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EMBARGOS INFRINGENTES. APELAÇÃO CRIME. CRIMES DE ENTORPECENTES. TRÁFICO DE DROGAS.

LAUDO PERICIAL DEFINITIVO. ALEGAÇÃO DE NULIDADE. DESCABIMENTO. 

O laudo pericial definitivo foi assinado digitalmente, porém os caracteres aparecem truncados, o que não fundamenta a declaração de nulidade dessa prova, porquanto se trata de mero problema na impressão do documento, não sendo questionado pela defesa o teor da perícia, que é o que realmente importa para a demonstração da materialidade do delito. O documento foi assinado e a assinatura da perita veio devidamente certificada, o que significa que é legítima, tendo ocorrido problema na impressão do laudo, e não na assinatura. Problema de impressão não invalida a prova da materialidade, que foi devidamente demonstrada, pois a perícia aponta que foi constatada presença do alcaloide cocaína na droga encontrada com o réu, o que foi até admitido pelo próprio acusado, que apenas alegou ser destinada a droga para seu próprio consumo, vindo, o laudo pericial, somente confirmar que realmente a substância apreendida era de uso proscrito no Brasil e, portanto, ilícita, como havia admitido o réu. Apegar-se ao fato de os caracteres relativos à assinatura e à certificação digital terem saído truncados por causa de problema na impressão, e, com base nisso, considerar nula essa prova de materialidade é excesso de formalismo, que não se presta para afastar a certeza da existência de prova da materialidade do delito, constante, aliás, tanto no documento em questão como no restante do conjunto probatório dos autos. Ainda que fosse nulo tal documento, a materialidade e a autoria vieram demonstradas pelos demais elementos constantes nos autos, como descrito na sentença apelada e no voto majoritário proferido no julgamento da apelação originária, que ora é confirmado.

EMBARGOS INFRINGENTES DESACOLHIDOS. POR MAIORIA.
	Embargos Infringentes e de Nulidade


	Primeiro Grupo Criminal

	Nº 70069850394 (Nº CNJ: 0195233-66.2016.8.21.7000)


	Comarca de Encruzilhada do Sul

	JOSE SILVA DE CARVALHO 


	EMBARGANTE

	MINISTERIO PUBLICO 


	EMBARGADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Primeiro Grupo Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, por maioria, em desacolher os embargos infringentes, vencido o Des. Jayme Weingartner Neto.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Sylvio Baptista Neto (Presidente e Revisor), Des. José Antônio Cidade Pitrez, Des. Jayme Weingartner Neto, Des. Honório Gonçalves da Silva Neto e Des.ª Cláudia Maria Hardt.
Porto Alegre, 01 de julho de 2016.

DES. LUIZ MELLO GUIMARÃES, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Luiz Mello Guimarães (RELATOR)
Trata-se de embargos infringentes opostos em favor de JOSÉ SILVA DE CARVALHO contra a decisão proferida na AC n.º 70067704353, que deram parcial provimento ao apelo defensivo para reduzir a multa. 

Pede que prevaleça o voto vencido proferido por ocasião do referido julgamento, pelo e. Des. Jayme Weingartner Neto, que acolhia a preliminar de nulidade do laudo definitivo e absolvia o acusado por falta de prova da materialidade, com base no art. 386, inciso VII, do CPP. 
A douta Procuradoria de Justiça lançou parecer opinando pelo não acolhimento dos embargos.

É o relatório.

VOTOS

Des. Luiz Mello Guimarães (RELATOR)

Quanto ao objeto do presente recurso, registro que é a nulidade do laudo pericial definitivo, juntado às fls. 216/217.

O voto vencido na apelação crime nº 70067704353, ao qual a defesa faz referência nos presentes embargos e postula seja acolhido, decidiu por acolher a preliminar de nulidade do laudo pericial definitivo e absolver o acusado por falta de prova da materialidade, com base no art. 386, VII, do CPP.

Por outro lado, o voto majoritário, da lavra do eminente Des. Honório Gonçalves Neto, afastou a prefacial de nulidade do referido laudo. 

Analisando atentamente a questão, acompanho o voto majoritário, proferido pelo Des. Honório Gonçalves Neto, segundo o qual “...o evidente defeito de impressão que tornou ilegível o nome do louvado que firmou – eletronicamente – o laudo pericial, bem assim a data em que foi firmado,  não enseja, por si só,  a invalidade desse, mormente porque, na realidade, não há, nem sequer, a alegação de que não foi o exame realizado pelo perito oficial, preocupando-se o apelante com a forma,  descurando daquilo que é substancial. 

Mais, o laudo foi apresentado em papel que contém timbre oficial, com o que  sua invalidação como elemento probatório somente seria possível ante comprovada falsidade  que, nem sequer, é alegada. 

[...]”

Com efeito, da análise do documento juntado às fls. 216/217, vê-se claramente que o laudo foi assinado digitalmente, porém os caracteres correspondentes aparecem truncados, o que não pode fundamentar a nulidade dessa prova, porquanto se trata de mero problema na impressão do documento, não sendo questionado pela defesa o teor da perícia, que é o que realmente importa para a demonstração da materialidade do delito.

A título de argumento, ressalto que o documento foi assinado e que a assinatura da perita foi devidamente certificada, o que significa que a chancela é legítima, tendo ocorrido problema na impressão do laudo, e não na assinatura. Ora, problema de impressão não invalida a prova da materialidade, que foi devidamente demonstrada, pois a perícia aponta que foi constatada presença do alcaloide cocaína na droga encontrada com o réu.

Ademais, como adequadamente ponderou a nobre Procuradora de Justiça em seu parecer, à fl. 372, o próprio acusado admitiu que a substância apreendida era cocaína, apenas alegando que era para uso próprio, vindo, o laudo pericial, somente confirmar que realmente a substância apreendida era de uso proscrito no Brasil e, portanto, ilícita, como havia admitido o réu. 

Apegar-se ao fato de os caracteres relativos à assinatura e à certificação digital terem saído truncados por causa de problema na impressão, e, com base nisso, considerar nula essa prova de materialidade, é excesso de formalismo, que não se presta para afastar a certeza da existência de prova da materialidade do delito, constante, aliás, tanto no documento em questão como no restante do conjunto probatório dos autos.

Ainda que fosse nulo tal documento, a materialidade e a autoria vieram demonstradas pelos demais elementos existentes nos autos, como descrito na sentença apelada.

Ante o exposto, DESACOLHO os embargos infringentes.

É o voto.

Des. Sylvio Baptista Neto (PRESIDENTE E REVISOR) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Honório Gonçalves da Silva Neto - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Jayme Weingartner Neto

Com a vênia do eminente Relator, encaminho divergência, mantendo o voto proferido no recurso originário, acolhendo os embargos infringentes.

Repiso que o laudo provisório de constatação da natureza da substância apreendida está adstrito ao disposto no art. 50, § 1º, da Lei 11.343/06 e não às regras gerais de perícia, previstas no Código de Processo Penal. Realizado ainda em sede de inquérito policial, pode ser firmado por pessoa idônea, nesta categoria compreendidos os policiais, nos termos do art. 50 da Lei 11.343/06. É peça informativa e suficiente para a lavratura do auto de prisão em flagrante e para o recebimento da denúncia, sendo o laudo toxicológico definitivo exigível somente quando da sentença penal condenatória.
No caso, contudo, o laudo definitivo não preenche os requisitos para garantir a autenticidade da assinatura digital da perita indicada como responsável pela perícia.

A assinatura eletrônica ou digital foi autorizada pela Medida Provisória nº 2.200-2/2001, de 24/08/2001, que instituiu a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileiras – ICP, para documentos públicos e privados. O objetivo é a garantia da autenticidade, da integridade e da validade jurídica de documentos eletrônicos. As chaves de assinatura são geradas pelo titular, sendo de seu exclusivo controle e uso. Ainda, há presunção legal da veracidade das declarações constantes dos documentos eletrônicos certificados pela ICP-Brasil. Esses são os termos dos artigos abaixo transcritos:

 1o  Fica instituída a Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, para garantir a autenticidade, a integridade e a validade jurídica de documentos em forma eletrônica, das aplicações de suporte e das aplicações habilitadas que utilizem certificados digitais, bem como a realização de transações eletrônicas seguras. Ainda, há presunção legal da veracidade presume-se a veracidade das declarações constantes dos documentos eletrônicos certificados pela ICP-Brasil. 

Art. 6o  Às AC, entidades credenciadas a emitir certificados digitais vinculando pares de chaves criptográficas ao respectivo titular, compete emitir, expedir, distribuir, revogar e gerenciar os certificados, bem como colocar à disposição dos usuários listas de certificados revogados e outras informações pertinentes e manter registro de suas operações.

        Parágrafo único.  O par de chaves criptográficas será gerado sempre pelo próprio titular e sua chave privada de assinatura será de seu exclusivo controle, uso e conhecime

Art. 10.  Consideram-se documentos públicos ou particulares, para todos os fins legais, os documentos eletrônicos de que trata esta Medida Provisória.

§ 1o  As declarações constantes dos documentos em forma eletrônica produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizado pela ICP-Brasil presumem-se verdadeiros em relação aos signatários, na forma do art. 131 da Lei no 3.071, de 1o de janeiro de 1916 - Código Civil.

  

§ 2o  O disposto nesta Medida Provisória não obsta a utilização de outro meio de comprovação da autoria e integridade de documentos em forma eletrônica, inclusive os que utilizem certificados não emitidos pela ICP-Brasil, desde que admitido pelas partes como válido ou aceito pela pessoa a quem for oposto o documento [...]”.

No caso, embora conste que o laudo pericial foi assinado digitalmente com a utilização de processo de certificação disponibilizado pela ICP-Brasil, o certificado/tarja do documento apresenta dados ilegíveis. Não há número identificador, data e hora da assinatura, sequer o nome do signatário. 

Mesmo que se considere possível falha por ocasião da impressão do documento, a ausência de todos os dados impossibilita a verificação da autenticidade e integridade do documento. 

Embora possível a comprovação da autoria do documento por outro meio, destaco que a defesa referiu a irregularidade nos memoriais, primeira oportunidade de manifestação tão logo juntado o laudo. Ainda, o Ministério Público, ciente do laudo na mesma ocasião, nada manifestou a respeito, considerando válido o documento na forma apresentada.

   Não há, portanto, convicção segura acerca da autoria do documento, o que compromete a validade da perícia e, por consequência, torna nulo o laudo definitivo da natureza da substância, culminando no reconhecimento da ausência de materialidade do delito.
Ausente prova da materialidade, impõe-se a absolvição, razão pela qual acolho os embargos infringentes.

Des. José Antônio Cidade Pitrez - De acordo com o(a) Relator(a).
Des.ª Cláudia Maria Hardt - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. SYLVIO BAPTISTA NETO - Presidente - Embargos Infringentes e de Nulidade nº 70069850394, Comarca de Encruzilhada do Sul: "POR MAIORIA, DESACOLHERAM OS EMBARGOS INFRINGENTES, VENCIDO O DES. JAYME.”
Julgador(a) de 1º Grau: CLEUSA MARIA LUDWIG






3

